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Resumo Executivo 
 

O presente trabalho tem como objetivo definir o escopo da produção editorial por meio da descrição 

de linhas editoriais que traduzam a missão da Câmara dos Deputados, fazendo com que os produtos 

bibliográficos gerados no bojo da atividade legislativa e dos temas em debate na instituição tornem-

se veículos hábeis à consecução dos propósitos institucionais. Inserida em um ambiente de 

valorização da gestão estratégica, a Coordenação Edições Câmara promoveu, em 2017, seu 

planejamento estratégico setorial, com base na metodologia Balanced Scorecard. Dessa forma, a 

partir dos preceitos da Política Editorial da Câmara dos Deputados, do histórico da produção 

editorial  na Casa, da definição de missão, visão e valores da editora, da análise do setor com base 

nas cinco forças de Porter e das tendências do mercado editorial, pretende-se oferecer subsídios 

para a delimitação do escopo editorial, por meio da elaboração de um memorial descritivo de cada 

uma das linhas editoriais, culminando com uma minuta de portaria a ser elaborada até março de 

2018, a fim de dar publicidade e consolidar o alinhamento da produção editorial à missão 

institucional.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

A atividade editorial na Câmara dos Deputados tem início antes mesmo da inserção de 

uma unidade publicadora na estrutura administrativa da instituição. A Coordenação de 

Publicações, responsável pelas competências editoriais, foi criada em 1971 como unidade do 

Centro de Documentação e Informação (Cedi), por meio da Resolução nº 20, que estabeleceu a 

estrutura organizacional da Casa.  

O primeiro livro que se tem registro, editado pela Câmara dos Deputados – Parecer da 

commissão de Fazenda da Camara dos Deputados da Assembléa Geral Legislativa do Imperio 

do Brasil – data de 1826 e apresenta um relatório de arrecadação das receitas do ano corrente e 

o orçamento para o ano de 1827. A produção editorial nasce então com o objetivo de dar 

publicidade aos atos administrativos e legislativos, bem como preservar a memória nacional em 

uma época em que o único recurso era o papel. Desde então, a Câmara publicou mais de 1.800 

títulos, incluídas as novas edições de um mesmo livro.  

Ao longo do tempo, a editora vem exercendo um papel reativo na formação de seu 

catálogo, absorvendo demandas oriundas das unidades administrativas, comissões, servidores 

e algumas parcerias externas. Apesar da importância da produção editorial ao representar a 

atividade legislativa e dar publicidade às normas e temas em debate no parlamento, a demanda 

por publicações não obedece, de forma sistematizada, a um pensamento alinhado aos propósitos 

da instituição. A organização da produção editorial reflete essa falta de alinhamento por estar 

expressa por meio de inúmeras séries editoriais, criadas por influência dos órgãos solicitantes 

ou até mesmo por ingerência política, a fim de simplesmente atender aquilo que é demandado.   

A primeira sinalização e investimento em planejamento estratégico na Câmara dos 

Deputados se deu em 2001, quando a presidência da Casa lançou o desafio de modernizar a 

instituição e nomeou para compor a alta administração da Câmara servidores que vinham se 

capacitando nas ferramentas de gestão estratégica. Em 2012, a instituição entrou no segundo 

ciclo de planejamento estratégico, cujas diretrizes estão estabelecidas até 2023, quando se 

comemora o bicentenário do parlamento brasileiro.  
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A partir da definição dos propósitos institucionais, traduzidos nas declarações de 

missão, visão e valores, espera-se que as ações, projetos, produtos e serviços sejam 

desenvolvidos e ofertados de forma alinhada a esses preceitos. Para tanto, a fim de oferecer 

subsídios para a definição do escopo da editora em consonância com a missão institucional, foi 

realizada a análise setorial, para conhecimento das forças e ameaças que influenciam a Edições 

Câmara quanto à manutenção de uma estratégia que lhe atribua uma vantagem competitiva 

sustentável. A análise das cinco forças de Porter e o mapa estratégico derivado da aplicação da 

metodologia do Balanced Scorecard (BSC) são as bases para a promoção do alinhamento da 

produção editorial à missão da Câmara dos Deputados, a fim de que os produtos bibliográficos 

gerados a partir dessa atividade tornem-se veículo hábil à consecução dos objetivos e propósitos 

institucionais.  
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2 SUSTENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Estratégia  

O conceito de estratégia, atualmente ligado às práticas de gestão empresarial, era 

facilmente associado às habilidades militares de planejar ações de guerra. Sun Tzu, por volta 

de 500 a. C., em A Arte da Guerra, já ressaltava a importância da estratégia como meio para a 

vitória: “todos podem ver as táticas por meio das quais eu conquisto, mas o que ninguém pode 

ver é a estratégia utilizada, que evolui para a vitória” (TZU, 2015, posição 437). 

Segundo Mintzberg (2010, p. 24), estratégia é “uma dessas palavras que inevitavelmente 

definimos de uma forma, mas frequentemente usamos de outra. Estratégia é um padrão, isto é, 

consistência em comportamento ao longo do tempo”. Reforçando esse seu entendimento, 

Mintzberg (2010) recorreu ao curioso exemplo dos dez cegos que encostam em um elefante, 

cada um em uma região. Aquele que encostou na orelha tem uma percepção diferente daquele 

que encostou no ventre, que é diferente daquele que encostou na presa. Ou seja, estratégia é um 

conceito multifacetado, cuja significação depende do ponto de vista do analista.  

Na publicação Safári de Estratégia, Mintzberg (2010) apresenta o que seria, na sua 

visão, as dez escolas de estratégia: do design, do planejamento, do posicionamento, 

empreendedora, cognitiva, de aprendizado, do poder, cultural, ambiental e de configuração. 

Tais escolas surgiram em diferentes estágios das teorias acerca da administração estratégica e 

muitas se combinam, na prática, em diversos aspectos na formulação de estratégias.  

Para Porter (2009, p. 54), principal nome da chamada Escola do Posicionamento, 

“estratégia é adotar posicionamento exclusivo e valioso, envolvendo um conjunto de atividades 

diferente. Se houvesse apenas um único posicionamento ideal, não haveria necessidade de 

estratégia”. Para esse autor, a estratégia busca a obtenção e manutenção de uma vantagem 

competitiva, por meio da criação de um valor diferenciado. Ou seja, estratégia, para Porter, é 

um termo próprio de um ambiente de competição, típico da iniciativa privada. 

O setor público, por sua vez, deve empreender no sentido de responder e antecipar os 

anseios da sociedade, por meio da oferta de produtos e serviços, bem como da prestação de 
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contas, oferecendo condições para que os cidadãos possam exercer o controle social. A 

formulação estratégica na Administração Pública ganha então importância como ferramenta 

que permite fazer uma leitura mais dinâmica a fim de acompanhar e reagir às mudanças no 

ambiente político e econômico. 

Guimarães et al. (2012) ressaltam que a gestão estratégica em órgãos do Poder 

Legislativo é ainda incipiente no Brasil e no mundo. Para os autores, “a aplicação no setor 

público dos conceitos e instrumentos da administração estratégica, originalmente pensados para 

o setor privado, requer mediação e cuidado” (GUIMARÃES et al., 2012, p. 26).  

A dimensão competitiva da estratégia, própria do pensamento de Porter, não se aplica 

diretamente ao Poder Legislativo ou à Câmara dos Deputados. Entretanto, a gestão pública pode 

e deve buscar conceitos e melhores práticas no âmbito empresarial, tendo como fim o melhor 

desempenho no atendimento do interesse público.  

Há uma resistência quanto à aplicação do conceito de gestão estratégica, principalmente 

se considerarmos o ambiente Legislativo. Guimarães et al. (2013), no artigo Administração 

Pública Legislativa: gestão estratégica, explicitam três grandes focos de resistência à 

possibilidade de aplicação do conceito de gestão estratégica a uma Casa Legislativa: 

prescindibilidade, impossibilidade e impraticabilidade.  

Prescindibilidade porque uma instituição, cuja missão está explicitada na Constituição 

Federal, deve-se concentrar no desempenho procedimental necessário ao cumprimento da 

legalidade, não cabendo grandes reflexões que escapem à sua missão. A missão da Câmara dos 

Deputados, definida para o ciclo de Gestão Estratégica 2012-2023, assume a questão da 

prescindibilidade e volta-se para a área finalística da instituição, traduzindo, assim, as funções 

declaradas nos artigos 44, 45, 48, 49, 50, 51 e 70 da Constituição Federal de 1988: “Representar 

o povo brasileiro, elaborar leis e fiscalizar os atos da Administração Pública, com o propósito 

de promover a democracia e o desenvolvimento nacional com justiça social” (BRASIL, 2012). 

O argumento da impossibilidade, por sua vez, está intimamente ligado à teoria da 

agência, que ressalta os conflitos entre os interesses dos agentes e o ente que representam. 

Segundo os autores, “a rivalidade entre interesses conflitantes, sejam personalistas, sejam 
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partidários, causaria uma impossibilidade de consenso quanto a uma estratégia geral para o 

órgão do Poder Legislativo” (GUIMARÃES et al., 2013, p. 297). 

Por fim, o conceito de impraticabilidade está calcado na rotina da instituição. No caso 

da Câmara dos Deputados, a agenda legislativa e a indisponibilidade dos deputados dificultam 

a mobilização necessária à implementação de ações estratégicas que quase sempre exige grande 

mudança de cultura.  

Se, por um lado, a competitividade presente na iniciativa privada não se impõe da 

mesma forma na Administração Pública, por outro, a gestão estratégica pode ser metodologia 

hábil à consecução dos objetivos, devendo, a Administração Pública, lançar mão de estratégias 

com o objetivo de atingir os propósitos institucionais e representar o interesse público. 

E, nesse sentido, a Administração pública deve unir eficácia operacional e estratégia 

para alcançar um desempenho superior. Tanto a eficácia operacional como a estratégia são 

essenciais para que se obtenha uma vantagem competitiva sustentável.  

Uma empresa só é capaz de superar em desempenho se conseguir estabelecer uma 

diferença preservável. Ela precisa proporcionar maior valor aos clientes ou gerar valor 

comparável a um custo mais baixo, ou ambos. Daí decorre a aritmética da 

rentabilidade superior: o fornecimento de maior valor permite à empresa cobrar preços 

unitários médios mais elevados; a maior eficiência resulta em custos unitários médios 

mais baixos. (PORTER, 2009, p. 47)  

A eficácia operacional é obtida com a realização das atividades certas, de forma mais 

eficiente que os concorrentes. Entretanto, apenas com base na eficácia operacional não é 

possível manter-se à frente dos rivais de forma sustentável. As melhores práticas acabam sendo 

proliferadas em pouco tempo e os padrões, que a princípio significaram um diferencial, são 

igualados pelos concorrentes, fazendo com que o mercado passe por um processo de 

homogeneização e pasteurização. Por isso, a Escola do Posicionamento defende a estratégia 

pelo diferencial e pela escolha de um arcabouço de atividades sob medida, configurando um 

conjunto único de atividades e valores.  

Não obstante as ponderações com relação à utilização de conceitos da iniciativa privada 

na iniciativa pública, há que se ressaltar que, dadas as características da Editora, trata-se de uma 



9 
 
 

 

 
 

unidade da Câmara dos Deputados que assume tarefa tipicamente compartilhada por outras 

instituições privadas. Diferentemente, portanto, da atividade legislativa, que é a atividade fim 

da Câmara dos Deputados e constitui monopólio estatal, definido constitucionalmente. Faz 

parte do que Bresser Pereira afirma ser o Núcleo Estratégico do Governo. Já a atividade 

publicadora exercida pela Câmara dos Deputados, embora guarde características específicas, 

como, por exemplo, a não necessidade de busca do lucro como fonte de sustentação da 

continuidade das atividades, tem semelhança com a atividade de editoras comerciais.  

Essa semelhança facilita a aplicação dos conceitos de estratégia, particularmente os da Escola 
de Posicionamento, à Edições Câmara. Todavia, essa aplicação deve guardar sintonia com a 
elaboração do planejamento estratégico da Instituição, o que constitui o cerne do presente 
projeto. 

 

2.2 Vantagem competitiva sustentável 

Para a maioria dos gestores, a competição consiste em disputar para ser o melhor. Já, 

para Porter (1989), essa é uma ideia imperfeita, uma vez que leva a empresa rumo a uma 

estratégia também imperfeita. Porter acredita que não há evidências de que os líderes de 

determinado setor serão as empresas mais lucrativas e bem-sucedidas. Segundo Porter, essa 

lógica de ser o melhor acaba por criar a chamada convergência competitiva, isto é, o esforço de 

uma empresa em ser o melhor acaba por elevar o padrão de todos os concorrentes igualando-os 

por meio da imitação. Dessa forma, o diferencial inicial acaba sendo eliminado, restando aos 

clientes apenas as diferenças de preços para basear suas escolhas.  

Se na guerra apenas um é declarado vencedor, no mundo dos negócios é possível vencer 

sem eliminar o concorrente. O foco da competição está em satisfazer as necessidades distintas 

dos distintos clientes. De acordo com a teoria clássica, a competição perfeita é a maneira mais 

eficiente de promover o bem-estar social, isto é, “competição perfeita é aquela em que 

concorrentes em condições de igualdade vendem produtos equivalentes e disputam de igual 

para igual, fazendo baixar os preços e os lucros” (PORTER apud MAGRETTA, 2012, posição 

489) 

Nessa linha de pensamento, a competição estratégica significa escolher um caminho 

diferente daquele escolhido pelos concorrentes. Em vez de competir para ser a melhor, as 
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empresas devem competir para serem únicas. Esse conceito está carregado de um caráter único 

que representa a distinção de valor. As empresas devem perseguir maneiras singulares de 

competir uma vez que o objetivo é atender um conjunto diferente de necessidades de 

determinados clientes. O foco está em criar valor superior para um público-alvo selecionado, e 

não em imitar a concorrência. Essa é a chamada competição de soma positiva, pois apesar de 

ocasionar a eliminação daqueles com desempenho inferior, tem como objetivo principal fazer 

com que sobrevivam aqueles que realizarem um bom trabalho e obtiverem um retorno 

sustentável.  

Para Porter (1989), a vantagem competitiva representa a relação entre o valor que se 

cria, a forma como ele é criado, o desempenho (lucros ou perdas), e como a cadeia de valor de 

uma organização se diferencia em resultados, se comparados com a média do setor. A existência 

de um ambiente de competição acaba por abrir uma janela de oportunidades para elaboração de 

estratégias. Dessa forma, identificar uma vantagem competitiva é o ponto-chave para superação 

do desempenho dos concorrentes. E a criação dessa vantagem se dá por meio da criação de 

valor. 

Um dos instrumentos cruciais para a estratégia é conhecer a estrutura setorial por meio 

da análise das cinco forças de Porter. Defender-se das ameaças e das forças competitivas e fazer 

uso das forças que estão a favor da empresa é fundamental para o posicionamento estratégico. 

Para Porter (1989), a análise estrutural do segmento permite que a organização avalie seu 

ambiente externo no contexto da estratégia competitiva, tornando possível determinar quais 

recursos estratégicos, combinados com as competências essenciais, podem desenvolver 

características valiosas, raras e difíceis de serem substituídas ou imitadas, levando à obtenção 

de uma vantagem competitiva sustentável.  

 

2.3 Posicionamento estratégico 

Um dos instrumentos analíticos da Escola do Posicionamento, também desenvolvido 

por Porter, é o modelo das cinco forças estruturais que configuram uma determinada arena 

competitiva. Por meio das cinco forças de Porter é possível entender como funciona 

determinado setor e como esse setor cria e compartilha valor. Porter descobriu que as mesmas 
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forças estão sempre em ação em qualquer que seja o setor e podem ser aplicadas em cada parte 

desse setor.   

Minhas estruturas fornecem um conjunto de relações lógicas que são realmente 

fundamentais. São como as leis da física: para ter maior lucratividade, é preciso ter 

um preço maior ou um custo menor. A concorrência setorial é condicionada por cinco 

forças. A empresa é um conjunto de atividades. E as estruturas fornecem relações 

básicas, fundamentais e, acredito, imutáveis acerca da ‘questão’ competição 

(PORTER apud MAGRETTA, 2009, posição 220). 

 

O que se percebe é que a estrutura tende a se estabilizar ao longo do tempo. Mesmo 

havendo novas tendências, oportunidades de inovação ou evoluções tecnológicas, as forças que 

impulsionam a concorrência não mudam.  

  

Figura 1 – As cinco forças de Porter 

 

Fonte: PORTER (2009, p. 4). 
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Cada uma das cinco forças possui uma relação direta com a lucratividade do setor. 

Quanto maior a força, maior a pressão sobre preços ou custos e menos atraente é o setor para a 

concorrência.  

Os novos entrantes podem ameaçar um setor quando dispõem de capacidades 

diferenciadas e disposição para participar do mercado. Mas a ameaça e o sucesso de invasão de 

um setor dependem da altura das barreiras que as empresas já estabelecidas se valem para deter 

os novos concorrentes. As empresas devem contar com vantagens como acesso preferencial aos 

melhores fornecedores, tecnologias exclusivas e experiência acumulada, que proporcionam 

maior eficiência. Outra vantagem que pode obstaculizar a entrada de novos entrantes são os 

canais de distribuição à disposição da empresa. Além disso, políticas públicas restritivas, 

legislação específica, normas de licenciamento de atividades ou outras restrições também são 

limitadores ao ingresso de novos concorrentes.  

Os fornecedores, por sua vez, podem influenciar um setor quando há poucos 

fornecedores para atender determinado mercado ou quando a substituição de fornecedores 

representar um custo muito alto. Quando o poder de barganha dos fornecedores é alto, é também 

alto o poder de negociação desses atores para exigir condições mais favoráveis.  

Outra força que influencia o setor está relacionada à capacidade de a concorrência 

atender a uma mesma necessidade de produto ou serviço de forma diferenciada. Os produtos 

ou serviços substitutos desempenham função idêntica ou semelhante à do produto ou serviço 

em questão, por meio de processos diferentes. A atratividade do produto substituto será alta se 

envolver uma opção excludente ou se apresentar uma compensação atraente entre preço e 

desempenho em relação aos produtos ou serviços já oferecidos pelo concorrente.  

Para Magretta (2012), muitas vezes “os substitutos não são concorrentes diretos”, sendo 

comum “surgirem de fontes inesperadas. Isso torna difícil prevê-los ou até percebê-los assim 

que aparecem”.  

Um outro aspecto fundamental na análise do setor é conhecer o cliente. Clientes 

exigentes são responsáveis por elevar os padrões e captar mais valor ao cobrar melhor qualidade 

ou mais serviços.   



13 
 
 

 

 
 

Diferentes grupos de clientes podem desfrutar de diferentes níveis de poder de 

negociação. Os clientes poderão dispor de poder de negociação se forem poucos ou se cada um 

comprar grandes volumes em comparação com o tamanho de um único fornecedor ou ainda se 

os produtos do setor forem padronizados ou não diferenciados. Se os clientes encontrarem 

produtos equivalentes, o preço passa ser o diferencial e as empresas têm que encontrar um 

conjunto determinado de atividades que consiga reduzir os custos para se tornarem sustentáveis 

e competitivas.  

A intensidade da rivalidade será maior quanto maior for o número de competidores ou 

quando o crescimento do setor for lento. De qualquer forma, a competição envolvendo atributos 

ou qualidade dos produtos, serviços ou marca acabam por elevar o valor para o cliente e 

aumentar a manutenção de determinado produto em relação aos substitutos, elevando a barreira 

para os novos entrantes.  

 

2.4 Alinhamento estratégico 

Em um cenário de competição, ao lado da abordagem de Porter, que se reporta à cadeia 

de valor, há a preocupação com a otimização dos escassos recursos, fazendo com que seja 

necessário catalisar energia para que sejam alcançados os melhores resultados, de acordo com 

os propósitos institucionais. Assim, uma vez definida a estratégia central de uma instituição, as 

unidades de negócio precisam definir sua missão específica dentro da missão corporativa.  

Para Norton e Kaplan (2017), são cinco os princípios-chave para alinhar os sistemas de 

mensuração e gestão com a estratégia: mobilizar a mudança por meio da liderança executiva; 

traduzir a estratégia em termos operacionais; alinhar a organização com a estratégia; motivar 

para transformar a estratégia em tarefa de todos; e gerenciar para converter a estratégia em 

processo contínuo.  

A proposta de alinhamento das unidades de negócio à estratégia da instituição exige 

uma ferramenta que articule as várias unidades que constituem a estrutura organizacional de 

modo a gerar valor além do que cada unidade seria capaz de gerar isoladamente sem uma 

orientação central, traduzida pela missão da instituição.  
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Nesse sentido, o Balanced Scorecard (BSC), lançado em 1992, tornou-se um modelo de 

gestão de implementação de estratégia que tem como principais habilidades esclarecer e 

comunicar claramente as prioridades da administração central. O propósito é fazer com que a 

estratégia chegue a todos os níveis da organização e seja compartilhada, criando sinergias entre 

equipes, processos, unidades de negócio e parceiros externos.  

Esse sistema “balanceado” tem como objetivo alinhar todas as unidades, processos e 

sistemas de uma organização à sua própria estratégia, sob o enfoque de quatro perspectivas: 

papel institucional, processos internos, público-alvo e pessoas, tecnologia e recursos. Os 

objetivos estratégicos, construídos a partir dessa estratificação, formam o mapa estratégico que 

levará, quando atingidos, à visão de futuro da organização.  

Figura 2 – Perspectivas do mapa estratégico 

 

Fonte: NORTON e KAPLAN (2017, p. 7). 

 

 
2.5 O Mercado Editorial   

Estudo recente intitulado How big is global publishing? e coordenado pelo austríaco 

Rüdiger Wischenbart (2017) aponta que a economia mundial do livro faturou 122 bilhões de 
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Aprendizado e Crescimento

Como alinhamos nossos ativos intangíveis -
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euros entre os anos de 2015 e 2016, em valores para o consumidor, estando à frente da indústria 

da música e dos games.  

Para que se possa desenvolver um projeto editorial com personalidade própria, 

coerência e consistência, alinhado às tendências do mercado editorial e às exigências de um 

novo consumidor empoderado pelas redes sociais, é preciso entender como esse mercado se 

organiza e quais as lições aprendidas em termos de organização de conteúdo e produção de 

novos formatos.  

Em 2010, quando a Amazon, maior loja virtual de livros do mundo, anunciou que a 

venda do livro digital havia suplantado a venda do livro impresso em sua plataforma, o 

pesquisador emérito da IBM na Califórnia, Jean Paul Jacob (2010), cuja especialidade é prever 

o futuro, profetizou que livros digitais e livros em papel não coexistiriam no futuro. Alertou 

para uma gradual substituição, restando o formato em papel para poucos saudosistas.  

Contradizendo a previsão de Jacob, o ano de 2015 já assistiu a uma queda na venda dos 

livros digitais. Segundo a Association of American Publishers, as vendas de e-books caíram 

cerca de 11% nos primeiros nove meses de 2015, em relação a igual período de 2014. Nos 

Estados Unidos e Europa os números indicam uma tendência de estagnação na indústria do 

livro eletrônico provavelmente porque esses mercados já atingiram o patamar de consolidação. 

Estima-se que a participação do livro digital nos Estados Unidos esteja entre 20% a 25%. E 

acredita-se que seja esse o potencial do livro digital.  

No Brasil, o Censo do Livro Digital, realizado pela Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas (Fipe), em conjunto com a Câmara Brasileira do Livro (CBL) e o Sindicato 

Nacional dos Editores de Livros (SNEL), divulgado em agosto de 2017, aponta que a produção 

de e-books se limitou a 1,09%. Das 794 editoras investigadas, só 294 produzem e 

comercializam conteúdos digitais. Isso representa apenas 37% do setor.  

Há espaço para crescimento das vendas de livros digitais no Brasil que está muito longe 

ainda do patamar alcançado pelos Estados Unidos e pela Europa. Além disso, há que se 

considerar o potencial de crescimento do livro digital tendo em vista que mais de 66% da 

população brasileira está conectada à internet e 80% de todo acesso a dados no Brasil se dá por 
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meio de dispositivos móveis. Hoje já são mais de 110 milhões de smartphones ativos e as 

pessoas olham o celular, em média, 150 vezes por dia, todos os dias. 

Por outro lado, a questão da acessibilidade também impõe algumas questões quanto ao 

formato. Nesse sentido, o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado entre o 

Ministério Público Federal e o Sindicato Nacional dos Editores de Livros (SNEL), em julho de 

2017, trata das condições gerais de acessibilidade para o atendimento e fornecimento de livros 

acessíveis às pessoas com deficiência, frente à exigência da Lei Brasileira de Inclusão (LBI), 

que passou a considerar crime o não fornecimento de livros em formato acessível de forma não 

justificada, tipificando a prática de discriminação de pessoa em razão de sua deficiência. 

A LBI considera como formato acessível os arquivos digitais que possam ser 

reconhecidos e acessados por softwares leitores de telas ou outras tecnologias assistivas que 

vierem a substituí-los, permitindo a leitura de voz sintetizada, ampliação de caracteres, 

diferentes contrastes e impressão em braile.  

Os formatos não são excludentes. É a necessidade ou escolha do consumidor que vai 

consolidando a coexistência de suportes. Cabe ao mercado editorial criar estratégias para 

atender as questões legais e a demanda do público leitor. 

O mercado brasileiro também assiste à entrada e ao crescimento de publicações em 

áudio, formato já consolidado no mercado americano. As vendas de audiolivros subiram 30% 

no último ano. A maior plataforma brasileira de audiolivros, com mais de 100 mil títulos 

disponíveis, tem hoje 1 milhão de usuários ativos que ouvem em média 1,5 livro por mês.  

Se a última edição da pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, em 2015, apontou que o 

Brasil tem apenas 56% de leitores, a questão do formato pode ser uma oportunidade para 

incrementar esses números. Se compararmos com o número de leitores na Alemanha, por 

exemplo, que contabiliza 82% da população como leitores, e se considerarmos que no Brasil o 

celular é o dispositivo mais utilizado, estando atrás apenas da televisão, há espaço para ampliar 

o número de leitores no país principalmente por meio de formatos digitais. 

Com relação ao impresso, segundo dados do último Painel das Vendas de Livros no 

Brasil, divulgado em agosto de 2017, as vendas do livro físico cresceram 5,4%, em volume de 
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exemplares, e 6,59%, em faturamento, na comparação com o primeiro semestre de 2016. Se por 

um lado a questão dos formatos está em pauta, por outro, a organização desse conteúdo também 

é questão estratégica relevante para esse mercado.  

O mercado editorial também passou e tem passado pelo fenômeno das fusões e 

incorporações. Em decorrência disso e da necessidade de organização do consumo de conteúdo, 

por conta do volume de informação disponível na internet, o consumidor escolhe que tipo de 

assunto quer ver primeiro nas redes sociais, que páginas de empresas ele acredita estar de acordo 

com os seus princípios, com quais personalidades ele se identifica ou tem afinidade.  

Sob pena de não conseguir manter ou captar novos seguidores, as editoras passaram a 

lançar mão de estratégias de marketing a fim de deixar claro para o leitor qual o seu universo 

de assuntos, qual o seu propósito. O consumidor assumiu um papel de protagonismo nunca 

antes visto em virtude das redes sociais, que possibilitam que a marca converse diretamente 

com o seu público-alvo.  

No mercado editorial não é diferente. É preciso ter foco e criar uma identidade que faça 

com que o público-alvo se identifique. Muitas editoras que publicavam sob um mesmo selo ou 

uma mesma marca uma diversidade infinita de temas, hoje organiza seu conteúdo em selos ou 

linhas editoriais que refletem um estilo que se torna relevante a determinado grupo de leitores.  

Em pesquisa realizada em editoras públicas nacionais e estrangeiras, editoras 

universitárias e editoras do chamado Sistema “S” (Anexo 2), a comunicação da missão e da 

estratégia da instituição se dá, em se tratando dos veículos editoriais, por meio da criação de 

linhas, selos, séries e coleções. A grande maioria das editoras divulga em seus endereços 

eletrônicos a missão da editora. As editoras públicas e universitárias acabam por exercer um 

papel muito interligado à missão central da instituição, além de fazer da produção editorial um 

meio de prestação de contas, preservação da memória institucional e contribuição para o 

desenvolvimento das atividades de apoio ou finalísticas.  

A editora da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), por exemplo, tem 

como missão “tratar e disseminar informações que auxiliem dirigentes e servidores públicos na 

melhoria da gestão pública e que contribuam para a consolidação do campo do conhecimento 
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sobre administração pública, visando seu aperfeiçoamento”. Por meio da editora, pretende-se 

fortalecer a própria razão de ser da ENAP, fortalecendo a missão central da instituição.  

Com propósitos sociais, a editora do Serviço Social da Indústria de São Paulo 

(SESI/SP), por sua vez, tem a pretensão de “levar para a sociedade, de forma planejada e 

sistematizada, o conhecimento produzido internamente por suas áreas de atuação, bem como 

identificar oportunidades editoriais que possam contribuir para o aprimoramento dessas áreas e 

da sociedade como um todo”. Mais uma vez, a produção editorial apresenta-se como recurso 

para o desenvolvimento da estratégia institucional.  

Em contrapartida, as editoras universitárias têm como objetivo levar à sociedade o 

conhecimento gerado no ambiente acadêmico. Metade das editoras universitárias pesquisadas 

organizam as publicações em coleções. Nesse ambiente, verifica-se uma preocupação menor 

com a organização da produção editorial e uma preocupação maior com o atendimento das áreas 

do conhecimento relevantes ao meio acadêmico. 

 Em todos os casos, a produção editorial reflete os propósitos institucionais e dialoga 

com o público leitor específico por meio da identidade de cada selo, coleção, série ou linha 

editorial.  
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3 BUSINESS CASE 

 

3.1 Planejamento Estratégico na Câmara dos Deputados  

Em 2013, com a publicação do Ato da Mesa nº 59, de 8 de janeiro de 2013, foi aprovada 

a estratégia da Câmara dos Deputados para o período de 2012 a 2023. Por meio desse 

documento, cabe à Câmara cumprir a missão de “representar o povo brasileiro, elaborar leis e 

fiscalizar os atos da Administração Pública, com o propósito de promover a democracia e o 

desenvolvimento nacional com justiça social”, tendo como visão de futuro “consolidar-se como 

o centro de debates dos grandes temas nacionais, moderno, transparente e com ampla 

participação dos cidadãos”. O referido Ato da Mesa também fixa como valores relevantes para 

a instituição a ética, a busca pela excelência, a independência do Poder Legislativo, a legalidade, 

o pluralismo e a responsabilidade social (BRASIL, 2013). 

O ciclo de gestão estratégica em vigor na Câmara dos Deputados foi estruturado a partir 

do conceito do “duplo planejamento”, em que um plano de longo prazo é desdobrado em vários 

planos de curto prazo. O plano de longo prazo contempla a missão e a visão de futuro, além das 

diretrizes estratégicas e linhas de atuação que irão orientar as ações de curto prazo. Os projetos, 

ações e programas, que têm como objetivo alcançar a visão de futuro da instituição, por sua 

vez, constituem os elementos dos planos de curto prazo.  

Definido o plano de longo prazo e as diretrizes estratégicas, todas as ações e projetos 

considerados estratégicos devem estar alinhados a esses preceitos, bem como seguir as 

diretrizes estabelecidas e explicitadas no mesmo instrumento normativo. É fundamental criar 

sinergias entre equipes, processos e unidades de negócio, a fim de que a estratégia chegue a 

todos os níveis da organização.  

Para Kotler (2012), o planejamento estratégico deve ocorrer em quatro níveis: 

corporativo, de divisão, de unidades de negócio e de produto. “A estratégia corporativa 

estabelece a estrutura dentro da qual as divisões e as unidades de negócio preparam seus planos 

estratégicos”. E dentro da unidade de negócio, “cada nível de produto deve desenvolver um 

plano de marketing para atingir suas metas” (KOTLER, 2012, p. 42).  
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Nesse sentido, a produção editorial deve estar alinhada aos propósitos institucionais sob 

as diretrizes “Transparência” (ampliar a transparência das atividades e informações da Câmara 

dos Deputados) e “Cidadania” (fomentar a educação política e a cidadania ativa), tendo em 

vista ser a produção editorial veículo de disponibilização de informações institucionais e 

legislativas à sociedade, bem como instrumento capaz de fomentar a educação política e a 

cidadania ativa (Anexo 1). 

 

3.2 Planejamento Estratégico do Centro de Documentação e Informação 

Em 2001, o Centro de Documentação e Informação, de forma pioneira, realizou o 

seminário “Construindo o Futuro”, com o objetivo de definir a primeira declaração de missão 

e visão do departamento, dando início à modalidade de gestão por projetos dentro do Centro.  

Em junho de 2007, em um contexto de renovação da gestão do Centro de Documentação 

e Informação, partiu-se para um diagnóstico sobre a situação organizacional e os problemas de 

gestão do órgão. A partir de então, houve um movimento de capacitação e novas ferramentas e 

métodos de gestão foram implantados. A cultura de gestão por projetos, instalada no primeiro 

ciclo estratégico, propiciou uma maior interação entre as diversas coordenações, aumentando a 

integração do órgão rumo a um propósito comum. 

Superada a falta de integração entre as diversas unidades do CEDI, o novo ciclo de 

gestão para o período de 2014-2018, sob a metodologia do BSC, teve como objetivo consolidar 

definitivamente a posição do Centro como unidade coordenadora da gestão da informação na 

Casa. Em função da maturidade alcançada pela instituição em gestão estratégica, o CEDI, 

alinhado aos propósitos institucionais, passou a integrar o modelo de governança da instituição, 

tomando assento nos comitês estratégicos. 

Após a conclusão de grande parte dos projetos estratégicos e de mudanças no cenário 

externo e interno, o CEDI, em 2016, decidiu revisar seu planejamento estratégico setorial antes 

do término do ciclo, em 2018, utilizando também a ferramenta BSC. Foi então definida a missão 

do Centro "Prover com informação a Câmara dos Deputados e a sociedade, contribuir para o 

processo legislativo e preservar a memória institucional” e a visão de futuro "Ser a fonte 
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preferencial e confiável de informações da Câmara para o mundo e do mundo para a Câmara". 

Além disso, foram atribuídos os seguintes valores: foco do cliente, qualidade da informação, 

transparência ativa e valorização das pessoas.  

 

Tabela 1 – Mapa estratégico do Centro de Documentação e Informação 

Mapa Estratégico do Centro de Documentação e Informação 

Missão - Prover com informação a Câmara dos 

Deputados e a sociedade, contribuir para o processo 

legislativo e preservar a memória institucional. 

Visão - Ser a fonte preferencial e confiável de 

informações da Câmara para o mundo e do 

mundo para a Câmara. 

Papel Institucional 

1. Aprimorar o acesso às informações produzidas ou custodiadas pela CD, em conformidade com a Lei 

de Acesso a Informação (LAI)  

2. Aperfeiçoar o tratamento e a entrega de informação para subsidiar o processo legislativo na CD. 

3. Aplicar a metodologia da Arquitetura de Informação aos processos de trabalho estratégicos da 

Câmara 

Público Alvo 

4. Aprimorar relacionamento com as áreas de negócio 

5. Ampliar a disseminação dos acervos e produtos do Cedi em meio digital 

6. Comunicar o papel do Cedi na gestão da informação 

Processos Internos 

7. Criar a cultura de uso de indicadores para tomada de decisão 

8. Otimizar processos de trabalho e reduzir custos operacionais 

9. Regulamentar procedimentos relacionados à gestão dos conteúdos informacionais no Cedi 

Pessoas, Recursos e Tecnologias 

10. Fortalecer e valorizar o quadro de pessoas do Cedi 

11. Propiciar soluções tecnológicas para dar suporte à gestão e aos processos de trabalho no Cedi 

Valores Foco do cliente, Qualidade da Informação, Transferência Ativa e Valorização das Pessoas 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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3.3 A Edições Câmara   

A Edições Câmara, criada sob a denominação Coordenação de Publicações pela 

Resolução nº 20, de 1971, e renomeada pelo Ato da Mesa nº 125, de 2013 – instrumento 

normativo que atualiza as atribuições do Centro de Documentação e Informação – tem como 

competências essenciais a coordenação e execução das diversas fases do processo editorial e a 

gestão da Política Editorial dos Produtos Bibliográficos Oficiais da Câmara dos Deputados.  

 

Figura 3 – Estrutura Administrativa do Centro de Documentação e Informação 

 

 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

As iniciativas para a construção de uma política editorial voltada para os produtos 

bibliográficos oficiais da Câmara dos Deputados encontraram respaldo no movimento de 

planejamento estratégico em andamento na instituição, quando, em 2007, foi realizado o II 

Encontro do Planejamento Estratégico do Centro de Documentação e Informação, com amplo 

debate sobre o seu ambiente interno e externo. A partir da definição dos objetivos estratégicos 

do CEDI, coube à Edições Câmara o objetivo estratégico de “formular e executar a política 

editorial da Câmara, por meio da implementação de diretrizes, normas e fluxos de trabalho 

capazes de proporcionar contribuição efetiva da atividade editorial na promoção da cidadania; 
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na divulgação da atividade parlamentar e da imagem institucional, bem como favorecer a 

articulação, o debate e a circulação do conhecimento entre os vários segmentos da sociedade, 

por meio da disponibilização de conteúdos em várias mídias”. 

Assim, em 2012, foi instituída a Política Editorial da Câmara dos Deputados por meio 

do Ato da Mesa nº 50, de 16 de julho de 2012, que, após mais de quarenta anos de atividade 

editorial institucionalizada, formalizou princípios e diretrizes editoriais para a Casa e detalhou 

procedimentos e responsabilidades que envolvem a gestão editorial e a edição dos produtos 

bibliográficos oficiais sob responsabilidade da Coordenação Edições Câmara.  

Considerando o objetivo da Política Editorial de proporcionar à sociedade brasileira o 

acesso à informação e ao conhecimento legislativo, contribuindo para o desenvolvimento da 

cidadania e para o fortalecimento da democracia e da imagem institucional da Câmara dos 

Deputados, a Política Editorial é o marco legal que aproxima a produção editorial dos 

propósitos estratégicos da Câmara dos Deputados. 

 

3.4 A Política Editorial da Câmara dos Deputados 

Pauta-se a política editorial, em termos de fundamentos legais, no texto constitucional 

que dispõe, em seu art. 5º, inciso XXXIII, que: 

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.  (BRASIL, 2012). 

 

Assegurado ainda o acesso à informação, conforme disposto no inciso XIV do art. 5º da 

Constituição Federal. Decorre daí e dos princípios da administração pública o dever de 

transparência no que se refere às atividades administrativas e legislativas da Câmara dos 

Deputados.  
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Por sua vez, o texto da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, assinado 

em Nova York, em 30 de março de 2007, e promulgado pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto 

de 2009, preceitua, em seu art. 21, que: 

Os Estados partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que 
as pessoas com deficiência possam exercer seu direito à liberdade de 
expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, receber e compartilhar 
informações e ideias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas 
e por intermédio de todas as formas de comunicação de sua escolha. (BRASIL, 
2008).  

Por fim, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, também conhecida como Lei de 

Acesso à Informação, que se destina a assegurar o direito fundamental de acesso à informação, 

em conformidade com os princípios básicos da administração pública, determina, em seu art. 

1º, que os procedimentos previstos em seu texto devem ser observados pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso 

XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.  

Fundada nos princípios constitucionais da Administração Pública e em conformidade 

com a Lei de Acesso à Informação, a política editorial pretende estimular uma produção 

editorial em consonância com as demandas da sociedade e com a missão institucional da 

Câmara dos Deputados, valorizando o caráter público e comunitário do material produzido. 

Considerando que o acesso público e democrático à informação é um direito do cidadão, é um 

dos propósitos da política ampliar e aperfeiçoar os meios existentes de distribuição e divulgação 

dos produtos editoriais em seus diversos suportes, bem como propiciar o surgimento de novos 

canais que visem o atendimento a públicos diversos. 

A produção editorial da Câmara dos Deputados deve ser um instrumento para o 

exercício da cidadania e como importante veículo de transparência e prestação de serviço à 

sociedade no sentido de veicular os temas em debate no Congresso Nacional. É ainda insumo 

para o desenvolvimento das atividades fundamentais da instituição, sejam administrativas, 

sejam legislativas.  

São diretrizes da política: Foco na qualidade, com base nas melhores práticas nacionais 

e internacionais; identificação e alcance de diversos segmentos da sociedade; e estabelecimento 

de parcerias para ampliação da produção, divulgação e distribuição. 
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No documento de política, definiu-se ainda como objetivos propiciar à sociedade 

brasileira o acesso à informação e ao conhecimento legislativo, contribuindo para o 

desenvolvimento da cidadania; contribuir para o fortalecimento da democracia e da imagem 

institucional da Câmara dos Deputados; e divulgar informações de interesse público. Trata-se 

de fazer com que a produção editorial seja um veículo capaz de proporcionar à sociedade 

brasileira acesso a informações importantes para a cidadania e para o processo democrático, 

bem como concorrer para o fortalecimento institucional do Poder Legislativo, ao contribuir para 

o aperfeiçoamento da função legislativa, fiscalizatória e representativa, pautada pela 

observância de aspectos legais, éticos e técnicos. A política visa ainda estruturar os processos 

de gestão editorial e fazer da publicação oficial um instrumento para o alcance dos objetivos 

estratégicos da instituição. 

 

3.5 Planejamento estratégico setorial da Edições Câmara 

O planejamento setorial da Coordenação Edições Câmara (COEDI) teve como objetivo 

alinhar a atuação da unidade aos propósitos institucionais para que, em última instância, possa 

contribuir a produção editorial com o atingimento da missão institucional, buscando, assim, 

explicitar a missão da própria editora traduzida por suas linhas editoriais. 

 Considerado o estágio de maturidade da atividade editorial na Casa e o senso comum 

dos profissionais do setor acerca da necessidade de se promover uma reflexão sobre o escopo 

das competências da editora, decidiu-se iniciar o processo de planejamento setorial com a 

participação de todos os colaboradores, incluindo servidores e terceirizados, em uma oficina 

com duração de dois dias, justamente com o propósito de se discutir os rumos, dificuldades e 

oportunidades da atividade editorial frente à missão institucional. Com o objetivo de embasar 

a missão da editora, foi então elaborada uma matriz SWOT, a partir da qual a Edições Câmara 

definiu sua missão e visão.  

Em seguida, formou-se um comitê composto pelos gestores da coordenação e 

representantes de todos os processos de trabalho que, com base na metodologia BSC e a partir 
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de reuniões com as equipes, definiu os valores da editora e os objetivos estratégicos e projetos 

a serem realizados no biênio 2017-2018.  

Por fim, foi realizado um concurso entre os colaboradores da Edições Câmara para a 

definição do slogan da editora.  

 

Tabela 2 – Missão, visão, valores e slogan da Edições Câmara 

Slogan - Edições Câmara: cidadania em cada página 

Missão - Publicar livros que contribuam para a 

promoção da cidadania e o fortalecimento da 

democracia. 

Visão - Ampliar a visibilidade da editora e de 

sua produção para incentivar a cidadania 

ativa. 

Valores - Design social 

Para a Edições Câmara, o design vai além da estética. Nós 

enxergamos cada livro como um recurso para alcançar 

uma mudança social positiva. Nosso processo de criação é 

feito com a participação do cidadão, que expressa suas 

opiniões, anseios e necessidades. Inspirados pelo design 

social, buscamos priorizar opções ecológicas e 

sustentáveis em todas as fases da produção editorial. 

Cuidado no Tratamento Editorial 

Na Edições Câmara cada livro é um projeto 

especial. Em todas as etapas do processo de 

produção editorial, buscamos tratar o conteúdo 

de forma a revelar todo o seu potencial.   

Trabalhamos para proporcionar ao leitor uma 

experiência única. 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Figura 4 – Mapa estratégico da Edições Câmara 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

3.6 Posicionamento estratégico da Edições Câmara  

A Edições Câmara detém, na instituição, a competência de coordenar e executar o 

processo editorial, de acordo com o disposto na Política Editorial da Câmara dos Deputados. 

Por meio da análise das cinco forças da editora pretende-se obter informações para fundamentar 

a criação de linhas editoriais que possam contribuir para os propósitos institucionais e o 

atingimento da missão da Câmara dos Deputados. 

Por meio da an cinco forças de Porter é possível entender como funciona a atividade 

editorial na Câmara dos Deputados e quais as forças que influenciam essa atividade, 

explicitando ameaças e oportunidades para o desenvolvimento dessa competência na 

instituição.  

 

Papel Institucional

Definir a identidade corporativa da Edições Câmara

Público-Alvo

Priorizar linhas editoriais com foco na cidadania ativa

Ampliar os canais de distribuição e as ações de comunciação

Aperfeiçoar os processos de produção para a atuação do editor

Pessoas, Recursos e Tecnlogia

Desenvolver as competências necessárias para a atuação do editor

Integrar os sistemas de gestão, produção e distribuição editorial

Adequar espaços físicos
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3.6.1 Ameaça de novos entrantes 

Os novos entrantes podem ameaçar um setor quando dispõem de capacidades 

diferenciadas e disposição para participar do mercado. Mas a ameaça e o sucesso de invasão de 

um setor dependem da altura das barreiras que as empresas já estabelecidas se valem para deter 

os novos concorrentes. As empresas devem contar com vantagens como acesso preferencial aos 

melhores fornecedores, tecnologias exclusivas e experiência acumulada, que proporcionam 

maior eficiência.  

Outra vantagem que pode obstaculizar a entrada de novos entrantes são os canais de 

distribuição à disposição da empresa. Além disso, políticas públicas restritivas, legislação 

específica, normas de licenciamento de atividades ou outras restrições também são limitadores 

ao ingresso de novos concorrentes.  

No caso da Câmara dos Deputados, as responsabilidades e atribuições estão 

estabelecidas em instrumentos normativos internos de alta hierarquia: Resoluções ou Atos da 

Mesa. No que diz respeito à Edições Câmara, essa primeira barreira à entrada de concorrentes 

está representada pela Resolução nº 20, de 1971, que dispõe sobre a estrutura administrativa da 

Câmara dos Deputados e inseriu, na estrutura organizacional, a atividade editorial sob a 

responsabilidade do Centro de Documentação e Informação. Por meio do Ato da Mesa nº 125, 

de 2013, foram atualizadas as atribuições do CEDI, sendo que em 2012 foi instituída a Política 

Editorial da Câmara, via Ato da Mesa nº 50, de 2012, atribuindo à Edições Câmara a 

competência pela consolidação e manutenção da Política Editorial da Casa, bem como a 

execução e a coordenação das diversas etapas do processo editorial.  

Apesar de não haver uma carreira específica na instituição para a área editorial, a 

Coordenação Edições Câmara mantém contratos de designers editoriais e preparadores de 

originais e um conhecimento acumulado obtido por meio da experiência dos servidores que 

trabalham no setor e das iniciativas de capacitação na área. A especialização e a 

profissionalização do setor aumentam as barreiras e distanciam outros setores da Câmara a se 

habilitarem na atividade editorial. O reconhecimento desse diferencial permite que a atividade 

editorial, que outrora encontrava-se pulverizada, esteja consolidada e concentrada sob a 

responsabilidade da Edições Câmara.    
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Com relação ao mercado editorial como um todo, o fato de a Câmara contar com toda a 

cadeia produtiva do livro, desde a preparação de originais, revisão e diagramação até a 

impressão, distribuição e comercialização, permite que os produtos finais sejam gerados com 

baixo custo, sem agregar qualquer margem de lucro. Além disso, os preços tendem a se manter 

estáveis uma vez que variam somente na aquisição de novos contratos de fornecedores de 

insumos. A facilidade de distribuição e a não existência de atravessadores também se 

apresentam como vantagens para a ampliação do acesso pelo público aos produtos editoriais da 

Câmara dos Deputados.   

A estratégia para manter afastados novos entrantes deve ser uma formalização ainda 

maior da atividade editorial e a contínua profissionalização da equipe. Além disso, é necessário 

adequar a estrutura administrativa e os recursos à alta demanda por produtos editoriais, que se 

encontra acima da capacidade produtiva. A capacidade produtiva adequada à demanda é 

fundamental para que potenciais novos entrantes não se habilitem na atividade editorial dentro 

da Câmara dos Deputados. 

 

 

3.6.2 O poder dos fornecedores 

Qualquer setor e qualquer empresa depende de ampla variedade de fornecedores para 

abastecimento de insumos. No caso da Edições Câmara, entende-se como alto o poder dos 

fornecedores.  

Como fornecedores do capital intelectual, a Diretoria de Recursos Humanos, os 

contratos de terceirização e a gestão da primeira-secretaria influenciam sobremaneira a 

capacidade do setor, no que diz respeito ao fornecimento de mão-de-obra. Por não haver uma 

carreira dedicada nos quadros funcionais da instituição, a editora recebe servidores com 

formação diversa, oriundos de diferentes concursos e de difícil retenção. Além disso, a Edições 

Câmara conta com um contrato de designers e de preparadores de originais que carrega consigo 

todas as dificuldades de administração e manutenção desses contratos, como o processo 

licitatório e a fiscalização de contratos.  
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Dessa forma, tendo em vista que as competências necessárias à atividade editorial em 

geral são adquiridas com a experiência, uma vez que há também poucos cursos de formação 

acadêmica na área, a dificuldade em se alcançar um perfil adequado e o conhecimento tácito 

fica agravada pela possibilidade de mobilidade de servidores, tendo em vista a dificuldade de 

retenção pela não existência de cargos específicos. Além disso, a estrutura da editora encontra-

se defasada, não atendendo o porte e a demanda atual da atividade editorial da Câmara dos 

Deputados.   

Com relação ao fornecimento de insumos gráficos, a editora é atendida com o processo 

de impressão pela Coordenação de Serviços Gráficos da Câmara, sob a administração do 

Departamento de Apoio Parlamentar. Nesse caso, a disputa se dá em virtude da alta demanda 

de atendimento aos parlamentares a que está submetida a gráfica, ficando a Edições Câmara 

sujeita às prioridades da Casa como um todo.  

Outro segmento que fragiliza as barreiras da Edições Câmara é o de fornecedores de 

conteúdo, ou seja, autores, organizadores ou curadores de conteúdo. A baixa capacidade de 

produção diante da alta demanda faz com que os prazos de produção fiquem muito dilatados 

indo contra a expectativa dos clientes. Por outro lado, a Câmara não remunera o trabalho 

intelectual senão com o fornecimento de exemplares, o que abre concorrência para editoras 

comerciais que praticam a remuneração com percentual sobre o preço de capa. Dessa forma, a 

captação de novos autores fica ainda mais restrita, aumentando o poder de barganha desses 

fornecedores. 

  

3.6.3 O poder dos clientes 

Conhecer o cliente é uma necessidade de qualquer setor. Clientes exigentes são 

responsáveis por elevar os padrões e captar mais valor ao cobrar melhor qualidade ou mais 

serviços.   

Diferentes grupos de clientes podem desfrutar de diferentes níveis de poder de 

negociação. Os clientes poderão dispor de poder de negociação se forem poucos ou se cada um 

comprar grandes volumes em comparação com o tamanho de um único fornecedor ou ainda se 
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os produtos do setor forem padronizados ou não diferenciados. Se os clientes encontrarem 

produtos equivalentes, o preço passa ser o diferencial e as empresas têm que encontrar um 

conjunto determinado de atividades que consiga reduzir os custos para se tornarem sustentáveis 

e competitivas.  

No caso da administração pública, o atendimento do interesse público é a razão de ser 

dos produtos e serviços ofertados. É por meio de produtos de informação que o setor público e, 

em especial, a Câmara dos Deputados podem fomentar o controle social, estimulando a 

participação do cidadão por meio de um modelo de transparência capaz de fortalecer a 

representatividade e garantir que de fato sejam atendidas as necessidades da sociedade.  

A partir da análise do cadastro de clientes da livraria da Câmara e das redes sociais 

mantidas pelo perfil da Edições Câmara, percebe-se que o público-alvo da Edições Câmara é 

formado por uma maioria de homens, de todos os estados da federação, com maior concentração 

no Distrito Federal e nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. A faixa etária predominante 

fica entre os 25 e 44 anos. Esse público, formado principalmente por estudantes e professores, 

tem como principais áreas de interesse política, atualidades, negócios, tecnologia e 

entretenimento.  

O fato de a editora praticar diretamente a distribuição e comercialização de publicações, 

seja por meio de feiras de livros ou da livraria virtual da Câmara, permite que as demandas do 

público sejam ouvidas mais facilmente. Se analisarmos a lista dos livros mais vendidos, as 

legislações da área de educação e de diretos humanos como Estatuto da Criança e do 

Adolescente e Lei Maria da Penha seguem na liderança, abaixo da Constituição Federal. Além 

disso, há uma grande demanda por publicações relacionadas ao processo legislativo e temas em 

debate na sociedade como racismo e as condições do sistema carcerário. Uma demanda 

recorrente, mas ainda timidamente atendida pela editora, tem relação com o público infanto-

juvenil, alvo de ações de formação cidadã.  

Uma vez que a distribuição da produção editorial não se dá por meio de livrarias 

comerciais ou outras plataformas sob administração de terceiros, ao ter acesso direto à editora 

por meio das redes sociais, feiras de livro e livraria virtual, o cliente passa a exigir e demandar 
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diretamente da Edições Câmara exercendo um papel de alta influência sobre a produção 

editorial.  

 Por outro lado, há um outro segmento de clientes que buscam a produção editorial para 

dar publicidade e transparência aos atos e atividades institucionais. As unidades da Câmara são, 

atualmente, os principais demandantes por produtos editoriais. Aqui, o poder de barganha é 

enorme pois esse cliente faz uso, muitas vezes, de sua posição superior hierárquica e de 

influência política.  

 Nesse caso, a estratégia para minimizar o poder de barganha dos clientes está no 

processo de alinhamento estratégico, por meio da delimitação do escopo da editora e definição 

de linhas editoriais em consonância com a missão institucional.  

 

3.6.4 A ameaça de substitutos  

Os produtos ou serviços substitutos desempenham função idêntica ou semelhante à do 

produto ou serviço em questão, por meio de processos diferentes. A atratividade do produto 

substituto será alta se envolver uma opção excludente. Mas algumas vezes o substituto compete 

não com um produto, mas com uma parcela do mercado.  

No caso da editora da Câmara dos Deputados a instalação do parque gráfico da Câmara 

dos Deputados oportunizou o surgimento de produtos substitutos, mas, por outro lado, a 

oportunidade de melhor vocacionar a produção editorial.  

O Ato da Mesa nº 65, de 1997, atribuía à Coordenação Edições Câmara o controle da 

confecção de trabalhos gráficos relacionados à atividade parlamentar. Além das separatas, 

livretos de divulgação da atividade parlamentar, englobando legislação, pareceres, discursos e 

projetos de autoria dos deputados, a editora era também responsável por produzir toda a 

papelaria personalizada dos deputados (cartões, pastas, papel timbrado etc.). A editora 

funcionava como unidade intermediadora do serviço gráfico então prestado pela gráfica do 

Senado e o cliente.  
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Com a instalação do parque gráfico da Câmara, no início dos anos 2000, foi feita a 

transferência da confecção dos trabalhos gráficos ao Departamento de Apoio Parlamentar, 

unidade que contempla a estrutura da gráfica e atende diretamente os parlamentares. Em 2013, 

com a publicação do Ato da Mesa nº 108, a responsabilidade sobre a produção de produtos 

gráficos relativos à atuação parlamentar foi transferida à Coordenação de Serviços Gráficos do 

DEAPA.  

A criação de novas cotas gráficas sob a responsabilidade da gráfica da Câmara pode ser 

entendida como um serviço substituto àqueles prestados até então pela Edições Câmara. Na 

verdade, tal substituição se deu em virtude das novas necessidades do cliente deputado que não 

buscava um trabalho com tratamento editorial e sim um serviço rápido de impressão, sem 

qualquer interferência institucional. Por outro lado, a editora se viu diante da oportunidade de 

vocacionar melhor seus recursos dando vazão à produção editorial até então represada.  

Mais uma vez, a estratégia para barrar a entrada de produtos substitutos passa pela 

normatização. Além disso, a partir de uma melhor definição do escopo editorial por meio da 

definição das linhas editoriais possibilitará o investimento na verdadeira vocação da editora os 

produtos desenvolvidos pela Edições Câmara, distanciando assim a produção editorial dos 

demais produtos gráficos.  

 

3.6.5 A rivalidade entre os atuais concorrentes 

A intensidade da rivalidade será maior quanto maior for o número de competidores ou 

quando o crescimento do setor for lento. De qualquer forma, a competição envolvendo atributos 

ou qualidade dos produtos, serviços ou marca acabam por elevar o valor para o cliente e 

aumentar a manutenção de determinado produto em relação aos substitutos, elevando a barreira 

para os novos entrantes.  

No mercado editorial, as editoras muito generalistas foram delineando estratégias para 

a construção de linhas ou selos editoriais específicos, que têm um potencial de se comunicar 

com um público-alvo bem definido, fazendo uso de recursos como linguagem, imagem e tom 

de voz próprios para esse público. Dessa forma, o mercado, antes generalista, passa a atender 

nichos específicos, e a competição passa a se dar em outros níveis.  
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As editoras oficiais, por sua vez, acabam por atender as demandas da instituição que 

representam, muitas vezes sem ouvir as necessidades do público-alvo. Por outro lado, cumprem 

um papel institucional e até mesmo legal de publicidade e transparência, facilitando o acesso 

às informações de caráter público.  

As editoras do Legislativo federal devem, além de atender às questões de transparência, 

estar em consonância com a missão institucional, derivada da própria Constituição Federal, 

representando em sua linha editorial as demandas que decorrem do poder representativo. Nesse 

sentido, não há que se falar em competição, pois a diversidade de produtos e serviços visa 

primordialmente o atendimento do interesse público.  

 

 Figura 5 – Matriz de intensidade das cinco forças de Porter aplicadas à Edições Câmara 

Força Intensidade 

1. Novos entrantes  

2. Fornecedores  

3. Clientes  

4. Atuais competidores  

5. Produtos substitutos  

 
Fonte: Elaborada pela autora. 
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4 PLANO DE GERENCIAMENTO DO PROJETO 

 

4.1 Escopo 

A formação do catálogo da editora da Câmara dos Deputados se dá de forma reativa, 

obedecendo à demanda dos órgãos solicitantes, nem sempre atendendo o interesse público e a 

missão da Casa. Tendo sido definida a missão da editora em consonância com a missão 

institucional, o que se propõe é o alinhamento do escopo da produção editorial à missão da 

Câmara dos Deputados. Com a criação de linhas editoriais que traduzam a missão institucional, 

pretende-se fazer com que a editora exerça um papel mais ativo na definição de seu catálogo, 

com foco no público leitor e nos propósitos estratégicos. Com a formalização das linhas por 

meio de Portaria, espera-se ainda comunicar o papel que a editora ocupa dentro da matriz 

estratégica corporativa.  

 

4.1.1 Não Escopo 

O projeto não incluí, entretanto, a elaboração de identidade visual e projeto gráfico das 

linhas. Entretanto, por meio do memorial descritivo das linhas editoriais, oferece diretrizes para 

o desenvolvimento de uma nova identidade para a editora. 

  

4.1.2 Objetivo  

Promover o alinhamento da produção editorial da Câmara dos Deputados aos propósitos 

estratégicos, por meio da definição e descrição de linhas editoriais que expressem a missão 

institucional.  

 

4.2 Equipe do projeto 

A equipe deverá ser composta representantes de todas as etapas do processo de produção 

editorial (núcleo editorial, revisão e diagramação), além de representante do planejamento.  
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4.3 Partes interessadas 

São stakeholders do presente projeto: 

� Diretor Legislativo 

� Diretor Geral 

� Autores 

� Órgãos demandantes 

� Público leitor 

� Diretor do Centro de Documentação e Informação 

� Equipe da Coordenação Edições Câmara 

 

 

4.4 Estrutura Analítica do Projeto – EAP 

 
 

Figura 6 – Estrutura Analítica do Projeto Alinhamento da Produção Editorial 

 
 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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4.5 Entregas 

 

Tabela 3 – Entregas do Projeto Alinhamento da Produção Editorial 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Pacote de 
Entregas Entrega 

Estimativa 
Conclusão Requisitos 

Análise do 
ambiente 

Análise das cinco 
forças de Porter 

Dezembro 
de 2017 

Análise setorial considerando as competências da 
editora da Câmara na estrutura organizacional. 

Pesquisa de 
mercado (editoras 
públicas e 
legislativas, 
Sistema S, 
universitárias e 
comerciais) 

Dezembro 
de 2017 

Levantamento das principais editoras de cada 
categoria. 
Verificar estrutura de organização das editoras 
(selos, linhas, séries, coleções). 
Analisar os propósitos editoriais em consonância 
com a missão da instituição. 

Histórico da 
produção 
editorial 

Análise do 
histórico da 
produção editorial 

Dezembro 
de 2017 

Definir os principais grupos temáticos de 
publicações já produzidos pela Câmara nos últimos 
10 anos. 
Definir publicações fora do escopo da editora. 

Demanda dos 
patrocinadores 

Dezembro 
de 2017 

Levantar publicações produzidos por demanda dos 
patrocinadores. 
Analisar necessidades de publicações dos 
patrocinadores ainda não atendidas. 

Identificação do 
não escopo da 
produção editorial 

Dezembro 
de 2017 

Identificar no histórico de publicações, títulos já 
publicados, não alinhados à missão institucional. 

Memorial 
descritivo das 
linhas 
editoriais 

Definição das 
áreas temáticas 

Fevereiro de 
2018 

Descrever os principais elementos que caracterizam 
as linhas/séries/selos adotados pela editora. 

Definição da 
estrutura das áreas 
temáticas 

Fevereiro de 
2018 

Definir a estrutura das áreas temáticas tendo como 
base os conceitos do manual do ISBN e da ABNT. 

Definição do livro 
pista de cada área 

Fevereiro de 
2018 

Eleger o livro símbolo de cada área considerando os 
títulos já publicados pela editora. 

Portaria de 
Ato 
Normativo 

Elaboração da 
minuta de Portaria 

Março de 
2018 

Elaborar Ato com a descrição das linhas/séries/selos 
da editora e indicação do que não está em seu 
escopo. 

Plano de 
comunicação 

Elaboração do 
plano de 
comunicação para 
cada linha editorial 

Março de 
2018 

Elaborar plano de comunicação para cada linha 
editorial, levando em consideração os públicos-alvo 
específicos. 
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4.6 Cronograma 

  

Tabela 4 – Cronograma do Projeto Alinhamento da Produção Editorial 

 

Entrega NOV. DEZ. JAN. FEV. MAR. ABR. 

Análise das cinco forças de Porter       

Pesquisa de mercado        

Análise do histórico da produção editorial       

Demanda dos patrocinadores       

Identificação do não escopo        

Definição das áreas temáticas       

Definição da estrutura       

Definição do livro pista de cada área       

Elaboração da minuta de Portaria       

Plano de comunicação       

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

4.7 Plano de Transição do Produto/Serviço do Projeto 

Desenvolver um plano de comunicação para as linhas editoriais, a fim de que o público 

interno e externo, autores e órgãos demandantes alinhem suas expectativas de produção 

editorial à missão institucional e às linhas da Edições Câmara.  
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4.8 Alinhamento Estratégico 

• Diretriz Transparência 

• Diretriz Cidadania 

 

4.9 Premissas 

• A editora tem autonomia para definir suas linhas, em decorrência das competências 

atribuídas à Edições Câmara, por meio do documento de Política Editorial, instituída 

pelo Ato da Mesa nº 50/2012.  

• Apoio dos patrocinadores para aprovação da Portaria.  

 

4.10 Restrições  

• Equipe do projeto envolvida com a produção editorial tem pouco tempo disponível.  

• Impossibilidade de realizar uma pesquisa mais ampla com o público externo, público 

em potencial da editora, por restrição de tempo. 

 

4.11 Riscos identificados 

O maior risco identificado é a não aprovação da minuta de Portaria com a definição e 

descrição das linhas editoriais. Pretende-se mitigar o risco com apresentação da proposta e 

convencimento dos patrocinadores.  

 

4.12 Previsão de impactos ambientais 

A definição de linhas editoriais terá como base as necessidades do público leitor e a 

missão da editora. Dessa forma, passarão a ser produzidos títulos e tiragens do livro impresso 

adequados à demanda, bem como serão identificadas novas oportunidades de produção de 

formatos digitais.  
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4.13 Custos 

Os custos são os relacionados ao tempo de dedicação parcial dos membros da equipe do 

projeto.  

 

4.14 Benefícios 

• Comunicar o papel da editora 

• Exercer um papel mais ativo na definição da produção editorial  

• Delimitar o escopo da editora com base na missão institucional 

• Planejar produtos editoriais com foco no público leitor 

• Possibilitar a priorização de publicações voltadas para cidadania ativa 

• Otimizar as ações de planejamento 

• Propiciar uma maior proximidade com a sociedade 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir do movimento de modernização da gestão na Câmara dos Deputados em 2001, 

a alta administração da Casa passou a investir em ferramentas de gestão estratégica. Em 2012, 

a instituição entrou no segundo ciclo de planejamento estratégico, com diretrizes de longo prazo 

estabelecidas até o ano de 2023, quando se comemora o bicentenário do parlamento brasileiro.   

O Centro de Documentação e Informação, por sua vez, com base na metodologia 

Balanced Scorecard, e acompanhando esse movimento, construiu, em 2007, seu primeiro mapa 

estratégico, que ofereceu as bases para a construção da Política Editorial da Câmara dos 

Deputados, publicada pelo Ato da Mesa nº 50, de 2012.  

Seguindo as diretrizes coorporativas “Transparência” e “Cidadania” da gestão 

estratégica em andamento na Câmara e com base nas competências atribuídas à Edições Câmara 

por meio da Resolução nº 20, de 1971, e pelo Ato da Mesa nº 125, de 2013, a editora promoveu, 

em 2017, o planejamento estratégico setorial da unidade de negócio utilizando a ferramenta 

BSC, definindo assim a missão, visão e valores da instituição e construindo o mapa estratégico 

para o biênio 2017-2018.  

A elaboração de um plano estratégico para a editora, com base no BSC – modelo 

proposto por Kaplan e Norton – teve como benefício principal a consolidação da identidade da 

editora e a concentração de esforços para um objetivo comum, rumo ao alcance dos propósitos 

da instituição. 

Além disso, tendo em vista as características da atividade editorial na Casa, que guarda 

proximidade e semelhanças com o comportamento do mercado editorial, foi possível promover 

uma análise do setor com base nas cinco forças de Porter, principal representante da escola do 

Posicionamento, segundo a definição de Mintzberg. A partir da análise setorial e do 

levantamento de informações relativas ao ambiente interno e externo em que está inserida a 

Edições Câmara, é possível contextualizar como está situada a atividade editorial na Casa, 

evidenciando-se a importância do alinhamento da produção editorial aos propósitos da 

instituição e à missão institucional. 
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Dessa forma, o projeto de alinhamento editorial tem como objetivo delimitar o escopo 

da produção editorial por meio da definição e descrição de linhas editoriais que traduzam a 

missão da Câmara dos Deputados, fazendo com que os produtos bibliográficos gerados no bojo 

da atividade legislativa e dos temas em debate na instituição tornem-se veículos hábeis à 

consecução dos propósitos institucionais.  

O plano estratégico e as linhas editoriais definidas a partir desse alinhamento serão 

importante ferramenta para definição de prioridades e do calendário anual da produção editorial 

da Câmara dos Deputados. Assim, poder-se-á avaliar o potencial da produção editorial no 

desempenho da missão institucional e no atingimento da visão de futuro da Câmara dos 

Deputados.  
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ANEXO 1 

 

Figura 2 – Diretrizes e linhas de atuação – Ciclo de Gestão Estratégica da Câmara 2012-2023

 

Fonte: https://camaranet.camara.gov.br/web/gestao-estrategica/diretrizes-estrategicas2 
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ANEXO 2 

 

1. Pesquisa de Mercado: Editoras oficiais nacionais e estrangeiras 

Editora Missão Organização Livro Pista 

Editora do SF Não expressa. Coleções Legislação (Código de Processo 
Civil e Normas Correlatas), 
Legislação Comentada (Curso de 
Direito Civil Brasileiro – Antônio 
Joaquim Ribas), Livros Históricos e 
Literários (A História da Revolução 
Russa – Leon Trotsky, O Guarany – 
José de Alencar, ilustrações de F. 
Acquarone), Publicações Autorais 
(Coleção Ciência Política – 
Octaciano Nogueira), Teses, 
Dissertações e Monografias de 
servidores do Senado Federal 
(Prouni e o fenômeno da 
apropriação – Beatriz de Mendonça 
Jorge da Costa). 

Imprensa Oficial 
do Estado de São 
Paulo 

 

A Imprensa Oficial passou 
a cobrir lacunas do 
mercado editorial que nem 
sempre podem ser 
atendidas pelo setor 
privado. A preservação de 
nossa memória cultural e 
também seu resgate foi 
uma de suas metas, 
evitando-se perder 
documentos, registros, 
iconografias indispensáveis 
à construção de nossa 
identidade. Tudo isso 
evidencia o acerto dos 
critérios editoriais adotados 
pela Imprensa Oficial, que 
por determinação de seu 
estatuto, prioriza a 
relevância histórica, 
artística, cultural e social 
de seus projetos. 

Áreas do 
conhecimento e 
coleções 

Coleção a Formação da Estética 
(Escritos sobre arte – Johann 
Wolfgang Goethe), Literatura 
(Revistas do Modernismo: 1922 – 
1929 – Edições fac-similares das 
revistas Klaxon, Antropofagia, 
Terra roxa e outras terras, etc.), 
História Política (Política, Ciência e 
Cultura em Max Weber – Max 
Weber) 

 

Biblioteca do 
Exército Editora 

Contribuir para o 
provimento, a edição e a 
difusão de meios 
bibliográficos, de 
informações necessárias ao 
desenvolvimento e 

Coleções e livros 
avulsos 

Coleção Taunay (Pequena História 
da Descoberta do Brasil – 
Donatello Grieco), (A Arte da 
Guerra – Francisco Ruas Santos), 
Coleção General Benício (O 
Soldado e o Estado: Teoria e 
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Editora Missão Organização Livro Pista 

aperfeiçoamento da cultura 
profissional-militar e geral 
do público interno e 
externo. 

Política das Relações entre Civis e 
Militares – Samuel P. Huntington). 

Assembleia 
Legislativa de 
Minas Gerais 

Não expressa. Periódicos e 
coleções 

Cadernos da Escola do Legislativo 
(periódico), Coleção Memória 
Política (Pio Canedo, Armando 
Ziller, Rondon Pacheco, etc.) 

 

INA – Direção 
Geral da 
Qualificação dos 
Trabalhadores em 
Funções Públicas 
(Portugal) 

Valorização dos recursos 
humanos e a promoção de 
boas práticas 
organizacionais no setor 
público. Papel ímpar 
enquanto organismo 
catalisador da mudança e 
da inovação na 
Administração Pública 
portuguesa, sendo 
internacionalmente 
reconhecida pela 
excelência e rigor do seu 
desempenho. 

 

Artigos e 
Periódicos 

Relatórios, artigos, periódicos, 
monografias, manuais e legislação. 

 

Centro de 
Informação 
Europeia Jacques 
Delors (CIEJD) 

 

O Centro de Informação 
Europeia Jacques Delors 
(CIEJD) é um serviço 
público criado para 
transmitir aos cidadãos 
informação sobre a União 
Europeia, em língua 
portuguesa. Integrando a 
Direção-Geral dos 
Assuntos Europeus do 
Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, o propósito 
do CIEJD consiste em 
proporcionar aos cidadãos 
um conhecimento 
fundamentado sobre os 
valores, políticas, 
instituições e programas da 
UE, de modo a permitir 
uma cidadania europeia 
mais ativa e participativa e 
também um melhor 
aproveitamento das 

Notas 
Informativas, 
folhetos de 
informação, 
revistas e 
newsletters 
(eletrônico) 

 

No âmbito de uma parceria com o 
European Centre for the 
Development of Vocational 
Training (Cedefop), o Centro de 
Informação Europeia Jacques 
Delors (CIEJD) passa a 
disponibilizar através Biblioteca 
Infoeuropa edições em língua 
portuguesa produzidas pelo 
Cedefop, contribuindo dessa forma 
para a disseminação de informação 
relevante, em língua portuguesa, no 
domínio do desenvolvimento do 
ensino e formação profissional na 
União Europeia. As edições agora 
disponibilizadas são as seguintes: 
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Editora Missão Organização Livro Pista 

múltiplas oportunidades 
geradas pela UE.  
 

Escola Nacional de 
Administração 
Pública (ENAP) 

Tratar e disseminar 
informações que auxiliem 
dirigentes e servidores 
públicos na melhoria da 
gestão pública e que 
contribuam para a 
consolidação do campo do 
conhecimento sobre 
administração pública, 
visando seu 
aperfeiçoamento. 

 

Coleções e livros 
avulsos 

Coleção Cadernos Enap (Gestão de 
políticas públicas, participação 
democrática e internet: inovação 
nos modelos de gestão no setor 
público), Estudos Enap (Servidores 
Públicos Federais: Perfil 2015), 
Avulsos (Guia de Políticas 
Públicas: Gerenciando Processos) 

 

Instituto de 
Pesquisa 
Econômica 
Aplicada (IPEA) 

 

A Livraria tem por objetivo 
disponibilizar para venda 
as publicações do Ipea e de 
instituições parceiras. 

 

Atlas da 
Violência, 
Revista 
Planejamento e 
Políticas 
Públicas (PPP), 
Revista Pesquisa 
e Planejamento 
Econômico 
(PPE) e Livros 
Avulsos 

 

Livros avulsos (Brasil 2035 – 
Cenários para o Desenvolvimento), 
Revista PPP (No 47 – 2016), Atlas 
da Violência (Atlas da Violência 
2017) 

 

EMBRAPA Viabilizar soluções de 
pesquisa, desenvolvimento 
e inovação para a 
sustentabilidade da 
agricultura, em benefício 
da sociedade brasileira. 

 

Coleções, Séries, 
Publicações 
Temáticas 

Coleção Plantar (A Cultura da 
Acerola), Série Circular Técnica (O 
Mercado Algodoeiro no Brasil – 
Crises e Perspectivas), Publicações 
Temáticas (Produção de Morangos 
fora do solo), Série Documentos 
(Cultivo da Mamona: Diagnóstico 
sobre a Tecnologia de Cultivo de 
Mamona na Região de Irecê – BA) 
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Editora Missão Organização Livro Pista 

FUNDAÇÃO 
ALEXANDRE DE 
GUSMÃO 
(FUNAG) 

 

Realizar e promover 
estudos e pesquisas sobre 
problemas atinentes às 
relações internacionais; 
divulgar a política externa 
brasileira em seus aspectos 
gerais; contribuir para a 
formação no Brasil de uma 
opinião pública sensível 
aos problemas da 
convivência internacional. 

Coleções. Coleção Relações Internacionais 
(Do Rio de Janeiro a Istambul - 
contrastes e conexões entre o 
Brasil e o Império Otomano -
1850 -1919), Coleção Memória 
Diplomática (Edmundo P. 
Barbosa da Silva e a Construção 
da Diplomacia Econômica 
Brasileira), Clássicos IPRI 
(Utopia – Thomas More). 

 

Assembleia da 
República 
(Portugal) 
(Edições 
Eletrônicas) 

 

Dar apoio bibliográfico 
aos trabalhos 
parlamentares, difusão 
de informação 
científica e técnica 
nacional, europeia, 
estrangeira, de 
organismos 
internacionais e de 
informação produzida 
pelos órgãos de 
comunicação social. 
Oferece os seus 
serviços aos Deputados, 
Administração, 
entidades e 
funcionários da AR e 
funcionários dos 
Grupos Parlamentares. 

É, ainda, permitido o 
acesso a todos os 
cidadãos que 
necessitem de consultar 
informação que não se 
encontre disponível 
noutras bibliotecas e 
serviços de 
documentação, 
designadamente 
informação 
parlamentar. 

 

Biografias, 
Conferências, 
Dossiês de 
informação, 
Legislação e 
Relatórios. 

 

Biografias de Parlamentares (Os 
Deputados da Assembleia Nacional 
-1935 a 1974), Conferências e 
Colóquios Parlamentares (A Dívida 
Pública - 2014), Legislação e 
Direito Parlamentar (Constituição 
da República Portuguesa – sétima 
revisão – 2015). 

 

Biblioteca del 
Congresso 
Nacional de Chile 
(BCN) 

Ser una institución 
inclusiva que ofrece a 
todos los interesados su 
acervo bibliográfico, 
documental, jurídico y de 
la historia política 

Livros Avulsos Avulsos (Compendio de 
Legislación Cultural Chilena), 
(Salvador Allende: Vida Política y 
Parlamentaria 1908-1921), (La Ruta 
Chilena Hacia el Sol Naciente) 
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 legislativa del país. Apoyar 
a la Comunidad 
Parlamentaria en el 
ejercicio de sus funciones 
constitucionales a través de 
la generación y provisión 
de productos y servicios de 
calidad, accesibles, 
oportunos, pertinentes y 
políticamente neutrales; 
asimismo, contribuir a la 
vinculación del Congreso 
Nacional de Chile con la 
ciudadanía, dando acceso a 
su acervo jurídico e 
histórico, y promoviendo 
instancias de diálogo y 
reflexión entre los 
parlamentarios y la 
sociedad civil. 
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2. Pesquisa de mercado: Editoras do Sistema “S” 
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SENAR Realizar a Educação 
Profissional, a Assistência 
Técnica e as atividades de 
Promoção Social, 
contribuindo para um 
cenário de crescente 
desenvolvimento da 
produção sustentável, da 
competitividade e de 
avanços sociais no campo. 

 

Organizado por 
tipos de 
publicação 

TIPOS DE 
PUBLICAÇÃO: 
Cartilha, Folder, 
Documentos 
técnicos, 
Resoluções 
Normativas. 
Todos os 
documentos 
estão disponíveis 
gratuitamente no 
formato 
eletrônico. 

 

SENAC/DF 

 

Tem como finalidade 
disseminar o conhecimento 
científico, tecnológico, 
literário, artístico, 
filosófico, dentre outros 
que propiciem o 
desenvolvimento da 
educação profissional, 
principalmente nas áreas 
do comércio de bens e 
serviços. 

linhas editoriais 
(áreas do 
conhecimento) 

 

SENAC/SP A marca Senac São Paulo 
pressupõe excelência em 
todos os seus serviços e 
produtos e investe a editora 
da responsabilidade de 
zelar pela qualidade de 
cada livro colocado em 
circulação. É a certeza de 
que, para cada título 
publicado, há um cuidado 
primoroso em todas as 
etapas, da preparação dos 
originais ao acabamento 
gráfico. 

Áreas do 
conhecimento 

 

SESC Tem como objetivo 
proporcionar o bem estar e 
a qualidade de vida aos 
trabalhadores do comércio, 
turismo e serviços. 
Presente em todos os 

séries, coleções, 
livros e 
periódicos 

Revista Sinais Sociais (reflexões 
sobre a agenda pública do país), 
Revista Palavra (entrevistas com 
escritores consagrados, artigos 
sobre variados aspectos da literatura 
e textos ficcionais de prosa e 
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estados brasileiros, o Sesc 
promove ações no campo 
da educação, saúde, 
cultura, lazer e assistência. 

poesia), Conhecendo o Pantanal 
(estudos sobre biodiversidade, 
atividades de preservação e 
sustentabilidade do Pantanal). 

SESC/SP Educar, provocar, 
comunicar e, em igual 
medida, ampliar os 
diferentes debates 
propostos pela ação do 
Sesc em seus centros 
culturais e desportivos no 
Estado de São Paulo. 
Compondo um catálogo 
que mantém a programação 
sociocultural do Sesc 
– voltada à educação não-
formal – como uma de suas 
principais referências, a 
editora vem expandindo os 
temas de suas criações para 
as mais diversas áreas do 
conhecimento.  

áreas do 
conhecimento, 
séries e coleções. 

 

Mutações: A Invenção das Crenças 
(discussões filosóficas pós-
modernas); Gente Humilde: Vida e 
Música de Garoto (biografia) 

 

SESCOOP/RS Promover a cultura 
cooperativista e o 
aperfeiçoamento da gestão 
para o desenvolvimento 
das cooperativas gaúchas. 

Revistas, 
Relatórios, 
Jornais e 
Manuais 
Técnicos 

Periódicos de interesse do 
cooperativismo gaúcho. 

 

SENAI/SP Formar para o trabalho, 
criar processos e ambientes 
produtivos, estabelecer 
relações laborais dignas, 
tecendo o delicado 
equilíbrio entre o 
desenvolvimento da 
sociedade, da economia e 
do indivíduo, requer 
disposição para não só se 
valer de conhecimentos das 
diversas áreas como 
também para compartilhá-
los, o que compreende 
partilhar experiências, 
descobertas, pontos de 
vista, hipóteses, para que se 
reafirmem, se ampliem e se 
renovem pela análise e 
crítica mais abrangente. 
Com esse objetivo foi 
criada a Editora Senai-SP: 
levar o conhecimento e o 

Coleções Coleção Prata da Casa (produção 
técnica, literária e acadêmica de 
professores da rede SENAI/SP); 
Coleção Olhar para a Indústria 
(estudos históricos, econômicos, 
setoriais e de desenvolvimento 
tecnológico que permeiam as 
atividades do SENAI); Coleção 
Memória e Sociedade (retrospectiva 
histórica do Senai e resgate de seu 
acervo e atividades). 

 



54 
 
 

 

 
 

Editora Missão Organização Livro Pista 

conteúdo técnico e 
tecnológico produzido e/ou 
demandado pelo SENAI-
SP para a sociedade como 
um todo, sempre tendo em 
vista as demandas de 
nossos alunos e os 
programas e projetos da 
entidade. 

SESI Promover a qualidade de 
vida do trabalhador e de 
seus dependentes, com 
foco em educação, saúde e 
lazer, além de estimular a 
gestão socialmente 
responsável da empresa 
industrial. 

Periódicos 
relativos à 
indústria. 

Revista Indústria Brasileira, 
Relatório Anual Sesi, Informe 
Conjuntural. 

 

SESI/SP 

 

Levar para a sociedade, de 
forma planejada e 
sistematizada, o 
conhecimento produzido 
internamente por suas áreas 
de atuação, bem como 
identificar oportunidades 
editoriais que possam 
contribuir para o 
aprimoramento dessas 
áreas e da sociedade como 
um todo. 

Coleções 

 

Coleção Quem Lê Sabe Por quê 
(Clássicos da Literatura Brasileira e 
Portuguesa), Coleção SESI –SP 
Quadrinhos (Valentine), Coleção 
Teatro Popular do Sesi (O Teatro 
de Revista No Brasil: Dramaturgia 
e Convenções), Coleção Atleta do 
Futuro (Atletas Olímpicos 
Brasileiros). 

 


